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Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Cachoeiro de Itapemirim
Sr. Braz Zagotto
 
Excelentíssimo Senhor, 
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (artigo 127, caput, da Constituição Federal); 
 
CONSIDERANDO o princípio da dignidade da pessoa humana, positivado no art. 1.º, III, da CRFB, 
consubstanciando-se em valor unificador dos direitos fundamentais, bem como os objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil, que consagram a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e 
a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação, nos termos do seu art. 3.º, incisos I e IV; 
 
CONSIDERANDO que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, que os 
direitos humanos são universais, interdependentes, indivisíveis e inter-relacionados; 
 
CONSIDERANDO que o respeito aos direitos sexuais, à orientação sexual e à identidade de gênero é 
essencial para a realização da igualdade entre os indivíduos, devendo o Estado adotar todas as medidas 
apropriadas para eliminar preconceitos e práticas que se baseiem na ideia da inferioridade ou 
superioridade de qualquer ser humano; 
 
CONSIDERANDO que a orientação sexual e a identidade de gênero são essenciais para a dignidade e a 
humanidade de toda pessoa e não devem ser motivo de discriminação ou abuso; 
 
CONSIDERANDO que os Princípios de Yogyakarta definem que cabe ao poder público a implementação 
de todas as ações apropriadas, inclusive programas de educação e treinamento, com a perspectiva de 
eliminar atitudes ou comportamentos preconceituosos ou discriminatórios, relacionados à ideia de 
inferioridade ou superioridade de qualquer orientação sexual, identidade de gênero ou expressão de 
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gênero, bem como adotar legislação adequada e outras medidas para proibir e eliminar a discriminação 
nas esferas pública e privada por motivo de orientação sexual e identidade de gênero; 
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição constitucionalmente comprometida com a 
promoção dos direitos fundamentais, inclusive e notadamente das minorias, e por isso deve atuar no 
sentido de reconhecer e promover, no âmbito de suas atribuições, os direitos à igualdade e à não 
discriminação das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros, tanto 
institucionalmente quanto nos serviços públicos em geral; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de o Ministério Público fomentar políticas públicas e sociais voltadas a 
atender à população LGBTI+ em toda sua pluralidade e diversidade, além de contribuir na difusão e 
concretização dos direitos humanos; 
 
CONSIDERANDO que a proteção das pessoas LGBTI+ exige um conjunto articulado e integrado de 
ações efetivas para o enfrentamento às violências e a promoção da igualdade e da justiça social e que 
incumbe ao Poder Público a defesa desses direitos, com planejamento de ações e com a definição de 
programas, projetos, serviços e metas voltados à temática; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se formular e propor diretrizes de ação governamental, em âmbito 
local, voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros; 
 
CONSIDERANDO que a criação de Comissões de Direito à Diversidade Sexual e à Identidade de Gênero 
nos poderes das unidades federativas é considerado um importante passo para a construção de uma 
sociedade justa, igualitária, democrática e avançada, fundada na dignidade de todas as pessoas; 
 
CONSIDERANDO que as Comissões de Direito à Diversidade Sexual e à Identidade de Gênero são 
importantes mecanismos de amplificação e aceleração do diálogo e do debate referente ao tema nos 
poderes públicos, podendo colaborar de forma eficiente com os respectivos mandatários na formulação e 
implementação das políticas públicas relativas ao respeito à orientação sexual e à identidade de gênero em 
âmbito local; 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO solicita a Vossa Excelência que, no prazo de 30 (trinta) dias, que, levando-se 
em conta os considerandos acima, informe as tratativas e cronograma para criação e instalação de 
Comissão de Direito à Diversidade Sexual e à Identidade de Gênero no âmbito do Poder Legislativo do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim. 
 
Por fim, destaca-se que tal comissão possui característica intersetorial, devendo, portanto, ser formada por 
servidores representantes, ao menos e preferencialmente, das políticas públicas municipais de assistência 
social, saúde e educação, com o objetivo de fomentar o debate referente ao tema no poder público local e 
colaborar de forma eficiente na formulação e implementação das políticas e dos programas, projetos e 
serviços voltados ao respeito à orientação sexual e à identidade de gênero. 
 
Aproveitamos o ensejo para encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, as providências efetivadas pelas 
Câmaras Municipais de Viana, Domingos Martins  e Governador Lindenberg  para conhecimento.
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Atenciosamente, 
 
Cleto Vinicius Vieira Pedrollo
Promotor de Justiça

Documento assinado digitalmente por CLETO VINICIUS VIEIRA PEDROLLO, em
19/04/2022 às 13:18:11.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador 97HMKGOP.
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Documento autenticado eletronicamente por LAURA BANDEIRA DETORI, em 18/04/2022 às
14:19:25.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/ informando o
identificador 6QA8ZJLO.
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